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1. lntrodução

Os projetos elaborados e/ou atualizados pelo Ministério da Saúde no contexto

do Programa Novo PAC Saúde são projetos referenciais, permitindo que os

entes municipais, estaduais e do Distrito Federal realizem adequações e

parametrizações necessárias para a implantação no terreno escolhido, bem

como ajustes conforme normativas locais. Além disso, há a possibilidade de

adequaçôes no layout para atender demandas específicas, considerando as

particularidades epidemiológicas de cada ente, respeitando assim, a autonomia

estabelecida no Sistema Único de Saúde (SUS). Dessa forma, evita-se a

imposição de soluções padronizadas que poderiam comprometer essa

autonomia e a adequação às necessidades do território. O Ministério da Saúde

mantém, portanto, a metodologia das normas de infraestrutura de saúde

vigentes desdê 1994, quando foi abolida a prática de projeto§ padronizados

rígidos, que limitavam as possibilidades de adequação.

Para evitar a descaracterização dos projetos elaborados pelo Ministério da

Saúde, é fundamental que os entes sigam determinadas diretrizes projetuais.

Assim, o presente documento estabelece as orientações necessárias para

garantir e conformidade com as premissas estabelecidas.

A estrutura metodoló8ica do documento apresenta, inicialmente, os objetivos

geraís e específicos, destacando o foco do trabalho' As pÍemissas são

classificadas em dois aspectos principais: um relacionado à concepção do

projeto e outro à construção. O documento se encerra com a apresentação dos

atos normativos que fundamentam a nota.
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2. Obietivo Geral

Este caderno tem como objetivo estabelecer as premissas fundamentais para o

uso dos projetos referenciais disponibilizados pelo Ministério da Saúde no

contexto do Programa Novo PAC Saúde, detalhando a escrite posta na nota

técnica de orientação aos gestorês sobre a utilização dos projetos referenciaisr.

O propósito deste trabalho é oferecer maior segurança aos entes federativos no

uso desses projetos, garantindo que sejam adequados à realidade local, sem

que as adequações e/ou adaptações necessárias à concepção projetual

descaracterizem o objeto originalmente pactuado. Ou então resultem na

exclusão de espaços essenciais, como áreas, ambientes ou setores mínimos

obrigatórios previstos nas diretrizes dos Programas ou Políticas deste Ministério

da Saúde. Além disso, busca-se assêgurar que as modificações não

comprometam a ideia central e a eutorie intelectual dos projetos.

o segundo eixo de orientação deste documento aborda os cuidados necessários

em relação às altêreções que envolvem o modelo construtivo adotado ne

concepção dos projetos, incluindo superestrutura, vedações, acabamentos e

instalações prediais ordinárias e especiais utílizados nas áreas não críticas,

semicríticas e críticas dos estabelecimentos de saúde. Essas diretrizes têm

como referência o cumprimento mínimo das normas sanitárias, especialmente

no que se refere à mitigação de riscos sanitários, como biológicos, mecânicos

(acessibilidade), radioativos, dentre outros, quê impactam diretamente na

segurança dos pacientes e demais usuários das unidades.

Além do atendimento às exigências normativas, enfatiza-se a importância da

manutenção dos itens especificados no projeto, garantindo qualidade,

segurança e conforto aos usuários, elém dê uma maior vida útil da unidade de

saúde.

rDisponível no site do l{ovo PAc saúde (ll§pÂ/ggrlh!&a!úldneueÁÂllllcílryenf§ôÍld, dentío das pâ§tâs

7de píojeto para cada tipologia de construção.
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3. Objetivo EspecíÍico

Este documento tem como objetivo específico contribuir com os gestores

municipais, estaduais e do Distrito Federal que aderiram aos projetos

referenciais das Unidades Básicas de Saúde (UBS), em qualquer um dos cinco
portes disponibilizados, oferecendo diretrizes para a adequação dos projetos às

normas locais. lsso inclui a conformidade com Códigos de Obras e posturas,

normas sanitárias concorrentes e/ou complementares em nível municipal ou
estadual, exigências de concessionárias, Corpo de Bombeiros, entre outras
regulamentações.

As orientações abordam a adequação ao terreno escolhido e a compatibilização

do projeto em nível básico ou executivo, estabelecendo os limites de
adaptabilidade aceitáveis para garantir que a concepção projetual original não

seja distorcida. lsso inclui a manutenção da organização dos núcleos temáticos,

do zoneamento, dos fluxos e acessos, assegurãndo o cumprimento dos

ambientes mínimos obrigatórios, ao mesmo tempo restringindo a inserção de

ambientes com atividades não permitidas numa UBS, e dêmais critérios
estabelecidos no Programa de Necessidades inserido na Portaria GM/MS ne

5.185, de 20 de dezembro de 2024. Além disso, as diretrizes consideram a

concepção espacial da edificação, preservando sua funcionalidade e coerência

com os princípios do projeto referencial.

O documento tãmbém trata dos principais aspectos relacionados aos

acabamentos das unidades, como por exemplo a escolha de materiais para os

pisos em ambientes de atividades de apoio e assistenciais. Quando possível, são

sugeridas alternativas ao material originalmente especificado, desde que

atendam aos critérios sanitários e qualitativos estabelecidos.

Por fim, são apresentadas diretrizes específices pera as instalações prediais de

meior relevância, incluindo o sistema de climatização, o abastecimento de gases

medicinais e as premissas de sustentebilidade, garantindo que as unidades

sigam padrões de eficiência, segurança e durabilidade alinhadas com a Agenda

2030 de Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).
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4. Definições de proieto de referência, básico e projeto executivo

PÍoreto de Referênciar: projeto referencial de obras e serviços de engenharia

que possa ser reproduzido repetidas vezes e possua nível de precisão suficiente

para assegurar que os projetos e os detalhamentos subsequentes sejam

executados apenas com as adaptações e/ou adequações necessárias às

especificidades locaís de sua implantação.

PÍojeto Básico: Refere-se à fase de projeto que abrange a concepção e

representação das informações técnicas da edificação, seus elementos,

instalações e componentes, ainda que incompletas e não definitivas, porém

compatíveis com os projetos complementares de outras disciplinas (elétrica,

estrutural, hidráulica, etc). É importante ressaltar que o projeto disponibilizado

pelo MS, por não levar em conta as características específicas do terreno local,

não disponibilizam todas as informações necessárias para o chamado "projeto

básico" completo, devendo assim ser considerado como projeto referencial.

Contudo, esse projeto possui detalhamento suficiente para o entendimento

claro da edificação, proporcionando subsídios adequados para a elaboração do

projeto básico implantado às condições locais, em consonância com o

estabelecido pela Lei ne ]4.133/2021- Lei de Licitações3.

'z"Por 9e trataÍ dê poetos de obías de saúde. não se dêve utili2ar o conceilo dê 'píojeto pedrão', umâ vez qúe a

metodoloSia adotada pela norma saniÉde RDC nc 50/2002 da A VISA pre\rê a elaboraÉo de proietos de

refêrêncie- Esses projetos peÍmitêm aos 8ê§toíet municipais realizarem ai adequaçõe§ necessárias dê âcordo

com o perfil epidemioló8ico local e a5 demandas especificât de §ua populaÉo. 
g
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'Art.6e Pard osfins desta Lei, aonsideía-sei

b) soluções técnicos globois e lúolizodos, suÍlcientemente detolhodos, de lo no o evitot; por úosião do

elobotoçõo do projeto executivo e do íeolizoçõo dos obros e montogem, o ne<essidode de ÍeÍomuloções ou

vo ontes quonto à quolidode, oo üeço e oo pfozo iniciolnente deÍinidos;

c) ídentificoçõo dos ti,,Js de seryiços o executor e dos moteriois e equipomentos o incorpomr à obro, bem como
dos suos especificoçõet, de nodo o ossegurur os fiêlhoret rcsultodos poro o empreendidento e o seguronço

executivo no utilizoçõo do objeto, poro os Í\ns o que se destiho, consldercdos os riscos e os pe gos identifrcúvels,

sefi Írustnt o coáteí compelitivo poío o suo eretução;

d) inÍomoções que possibiliteú o estudo e o delnlçõo de métdos construtivos, de instoloções üotisórios e de

cohdições oqonizocionols poro o obto, sem fiusttot o cdrátet competitivo poto o suo oecuçõo;

e) subsídios poro montogem do plono de licitoç6o e ge§õo do obtq compreendidos o suo üogromoção, o
estrotégio de sup mentos, os normos de lscoli2oç6o e ouüos dodos necessórios em codo coso:

Í) oíçomento detolhodo do custo globol dd obto, Íundamentodo em quontitotivos de seÚiços e ÍoÍneairnêntot
ptop omente ovoliodos, obrigotó.lo e,Gluslvodehte poro os regines de execuçõo prcvittos nos incisos l, ll, lll, lv
e Vll do coput do oíL /16 desto Lei;

An.6c Pare osfins de3ta lêi, coísidera-s€

(...) nNl - ptujeto executlvo: cújunto de elementats necessários e suficientes à execuçÉo completo do obro, coú
o detolhoheito dos soluções preeistos no yojeto bósko, a identiflcqõo de serytrços, de doteíiois e de

equipomentos o sêrem incoryüodos à obío, bem como suos especificoçõês técnkos, de ocodo com os noÍmos

tecnicos pertinentes;
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1...) )ON - poeb bósico: conjunto de element8 netessórios e suÍicientes, com nível de precisão odequodo poío

deÍinií p dimensionoí o ôbto ou o se|iço, ou o tomplexo de obíos ou de te.iços objdo do licitdção, elohorodo

com bose nos indicoções dos estudot técnkos preliminores, que ossegurc o viobilidode técnico e o odequodo

tíotomento do impocto ombientol do eÍnqeendifieôto e que possibilite o dvolioçõo do custo do obrc e o
deliniçõo dos métodos e do No2o de execúçõo, devendo conteí os seguintes eledentos:

o) lerontomentú topogtáÍiaos e codostíoi', tondogens e ensoios geotécnicos, eôsoios e onólises lobototoriois,

estudos tocioomblentois e demois dodos e levontomentos necessórios poto occuçõo do soluçõo escolhido;

\
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Como mencionado ãnteriormente, o projeto referencial possui um

detalhamento suficiente para a compreensão geral da edificação proposte,

entretanto não incorpora informações específicas referentes ao terreno onde

será implantado. Esses dados específicos devem ser levantados localmente por

profissionais devidamente habilitados. As informações obtidas são

imprescindíveis para o desenvolvimento da implantação, bem como para as

fases subsequentes de licitação e execução da obra. Dessa forma, o MS não

recomenda a utalização direta do projeto referencial sem as necessárias

adequações com o contexto local.

Projeto Executivot: É, por definição, a etapa de projeto que compreende a

concepção e a representação final das informações técnicas relacionadas à

edificação e seus elementos, instalações e componentes, apresentadas de

forma completa, definitiva, necessária e suficiente para a execução dos serviços

relaclonados à obra, em consonância com o estabelecido pela Lei ne

14.].33/2021- Lei de Licitações

Considerando a necessidade de adaptação e adequação do projeto referencial,

cabe ao ente federativo, sob a responsabilidade técnica de profissionais

habilitados, desenvolver o Projeto Executivo.
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4.1Awliação para elaboração do projeto de referência, básico ou executivo

Os projetos referenciais têm como base um teÍreno hipotético, considerando

dimensões mínimas que prêcisem ser respeitadas. Por definição, essas medidas

não se ajustam íntegralmente à diversidade de características geográficas

existentes nos municÍplos brasileiros. Reconhece-se, portanto, a importáncia de

contemplar adequações e alterações resultantes das especificidades locais de

implantação deixando a solução personificada e completa e assim, adequado o

projeto de referência em um projeto básico ou executivo. Ressalta-se que tais

ações devem atender às normas técnicas nacionais e locais, possibiliteÍ maior
praticidade e rapidez na execução das obras no têrreno, assêgurar adequação

às condições bioclimáticas e ainda zelar pela observância dos critérios técnicos

dos EAS relativos à segurança.

Dessa forma, após avaliação da ímplantação da obra no local, realizada pelo

ente federativo, poderão ser incorporadas ao projeto referencial as adequações

técnicas ou serviços complementares que sejem indispensáveis pera e sua

execução, visando adequar a construção às características locais.

As possibilidades de modificações serão sucintamente descritas a seguir e
podem resultar em alterações e/ou adições na planilha oÍçamentária a ser

utilizada na licitação. É importante esclarecer que a planilha orçamentária

disponibilizada não corresponde integralmente com o projeto referencial, e sim

com os itens que serão utilizados para posterior verificação do cumprimento do

objeto contratual, conforme pactuado com o Fundo Nacional de Saúde (FNS).

'\âle rêssahrar que â tftulo de apÍovação juÍrto a vigiláncia sanitária responsável, â nível de proieto é o Proieto
gásico de ÂrquiteluÉ {PBA), coníorme cite a RDC nc5v2011ANVISA. Poíém, pará a elaboração da li.itação (a

depêndêr dã modâlidadê) a Lei de Licitaçõês e Conlratos Âdministrati\ros ne14.133, se Íar necelsáíio a

elaborôção dê pÍoieto a nfuel executlvo.
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5. Níveis de intervenção e Responsabilidade Técnica

Para fins de conceituação dos

termos utilizados acima, seguem

alBumas definições de acordo com

o grau de intervenção no projeto:

Fku. 1 -.rqúlro C.M

Adequações do projêto referencial: são ações obrigatórias que devem ser

tomadas pelo ente para devida implantação do projeto no terreno,
obedecendo normes e condicionantes físicas locais. Apenas após as

adequações, o projeto referencial podeÉ ser caracterizado como pro.jeto

básico ou executivo. Em caso de sobreposição das normas locais com
federais, recomenda-se sempre a adoção da mais restritiva.

. Adaptaçõês do pÍoleto referencial: são ações optativas que podem ser

tomadas pelo ente para tornar o projeto condizente com as necessidades

individuais. Estas necessidades podem ser sanitárias ou financeiras por
exemplo, Berando situações em que o ente preciserá adaptar o projeto sêm

descaracterizá-lo.

. Oescaracterização do pÍoieto reíerenclal: são ações não permitidas,
porque modificam o objeto originalmente pactuado, desconfiguram a

concepção adoteda ou ainda o sistema construtivo adotado, conforme
citado abaixo:

13
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a)Modificações que altêrem o objeto em questão, como exemplo, inclusão de

ambientes/áreas/setores com etividades não permitidas para aquele

estabelecimento, conforme a política de saúde em relação ao nível de

complexidade ou perfil assistencial.

Exemplo: implementar um setor de enfermaria em uma UBS, visto que a

unidade em questão é ambulatorial e não admitê leito de internação de
paciente.

b)Distorção da concepção projetual que pode acontecer com a falta de

ambientes/áreas/setores citados como mínimo obrigatório conforme o
Programa de Necessidedes, ou com a desconfiguração dos núcleos temáticos

do projeto.

clAltereções no sistema construtivo, sistemas de instalações prediais ou de

materiais de acabamentos, em desconformidade com as orientações deste

caderno.

. Responsabilidade técnica: os projetos referenciais foram cedidos por seus

autores intelectuais eo MinistéÍio da Saúde e, por conseguinte, aos entes

da federação, atÍavés de um termo de cessão de direitos patrimoniaiss. Ele

possui o nome de todos os profissionais autores intelectuais dos projetos

para a tipologia específica, assim como seus respectivos registros nos

conselhos profissionais. Esse termo prevê tanto as adequações quanto as

adaptações que não descaracterizam o objeto, como usos possíveis de

terceiros em obediência ao art. 93 da Lei no L4.733/2O27, nos termos da

Lei no 9.510/1998 e §2o, art.3o, da Resolução CAU/BR n" 67 /2073. Assim,

a responsabilidade pelo projeto básico ou executivo dos estabelecimentos

do Novo PAC Saúde recai sobre os entes da federação.
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As premissas de utilização do projeto referem-se ao conjunto de decisões

adotadas durante o processo projetual que, em conjunto, viabilizam um

programa coerente para o Estabelecimento de Saúde, alinhado às necessidades

da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), no caso, uma Unidade Básica de

Saúde (UBs).

Assim, considerando o projeto arquitetônico reÍerencial do Ministério da 5aúde,

e com vistas ao desenvolvimento do projeto básico e/ou executivo, esta seção

do manual apresenta os itens que:

. não devem sofrer alterações,

. admitêm adaptações parciais, exigindo maior cautela em sua modificação,

. são passíveis de adaptações.

5Disponrvelno site do Novo Pec seúde {!!!Esi/lgq!,.b!5aEle/ÉEê!§!!Igí!!yÊnar:E!!&), dentro das pastas

de projeto para cada tipologia de aonírução. 1 5
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6.1 Pontos sem possibilidade de adaptação

. Programa de Necessidades UBS

O Programa de Necessidades é o elo entre as premissas da portaria específica
quanto da Política Nacional de Atenção Básica - PNAB de Saúde e o projeto,
sendo assim é um produto anterior a concepção da solução final do projeto
erquitetônico e dita critérios que devem ser cumpridos na elaboração do
projeto arquitetônico, visto que está publicizado através da portaria GM/MS ne

6.185, de 20 de dezembro de 2074, que atualiza o ANEXO XXV da portaria de
Consolidação GM MS ne6/2017, refletindo nos espaços de uma UBS os
conceitos e novas atividades citadas na atualização da pNAB de 2017.

O Programa lista todos os ambientes mínimos obrigatórios através dos núcleos
temáticos, agora com áreas e dimensões lineares mínimas. Os ambientes são
dimensionados levando em consideração a equipe, equipamentos e mobiliários
necessários para e realização dos serviços ofêrtados, e possui todos os

ambientes com dimensionamento adequado para suas atividades, garantindo o
processo de trabalho, estando assim em consonância com as normeti\ras e

legislaçôes exigidas para as ações desenvolvidas.

Desta forma o Prcgtama de Necessidades concreti2a a versão final da planta, e
possibilita verificar de forma clara se as etapas anteriores lograram êxito. Como
por exemplo: respeito aos núcleos temáticos, à setorização e aos fluxos
desejados e evitados. Além de ser a ferramenta de análise quanto supressão de
ambiente mÍnimo necessário quando da alteração do projeto, ou da introdução
de ambientes com atividades não permissivâs para uma UBS, ocasionando
assim uma descaracterização do objeto originalmente pactuado.

Então o ProSrama não pode ser descumprido, sendo a principal fonte de
critérios para o cumprimento dos espaços que refletem as ações da PNAB.
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. Núcleos temáticos

A estrutura metodológica e organizacional foi desenvolvida por meio da criação

de núcleos temáticos que agrupam os embientes em eixos, organizando as

atividades assistenciais e de apoio em conformidade com a atualização da

política de saúde pertinente. A organização através de núcleos temáticos
fortalece a integralidade do cuidado, a gestão clínica compartilhada,

humanizada e multiprofissional, além de promover o ecolhimento, a
acessibilidade e o bem-estar dos usuários, que são recebidos em um espeço

com ambiência inclusiva e de fácil compreensão. Sua descaracterização é

vedada, uma vez que tal estrutura mêtodológicâ (agrupamento de ambientes
por núcleos temáticos) está instituída no Programa de Necessidades e define a

lógica constitutiva do projeto.

6.2 Pontos com possibilidade de adaptação parcial

. Planta: setorização, fluxos e acessos

Após a apresentação da estrutura metodológica, que inclui e instituição de

núcleos temáticos e o desenvolvimento do diagrama de massas para

estabelecer as relações funcionais entre setores e ambientes (com atividades-

fim e atividade-meio), parte-se para um primeiro esboço da planta, onde foram

definidas setorizações e os fluxos desejados entre estas setorizações, de acordo

com as etapas anteriores. A posição dos acessos é definida também pelos fluxos

de entrada e saída dos diferentes tipos de usuários do espaço.

O projeto arquitetônico elaborado segue a setorização dos ambientes,

organizados em núcleos temáticos conforme o tipo de atividades

desempenhadas. Essa organização influencia diretamente os fluxos

interfuncionais e intrafuncionais, garantindo a funcionalidade e a eficiência do

espaço. Portanto, qualquer alteração na setorização ou nos fluxos deve ser feita

com cautela pera evitar e descaracterização do conceito edotado. As premissas

da PNAB orientam essa estruturação, com foco na mitigação do cruzamento de

fluxos indesejáveis, assegurando a qualidade do processo de trabalho e a

segurança do paciente.
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. Fachadas

As fachadas são a materialização dos ambientes em planta, e foram trabalhadas
para manter uma unidade de linguagem e comunicação com o exterior. Seguem

alguns elementos que caracterizam esta unidade para todos os portes de UBS:

Platibandas: São elemento tanto funcional de proteção da cobertura quanto

estético garantindo unidade da leitura da edificação. Está previsto um

tratamento de acabamento diferenciado para este elemento, no caso das UBS

um revestimento em pintura texturizada. Este elemento não poderá ser

suprimido da fachada.
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Cobogós: são elementos de vedação que garantem proteção e visibilidade

simultaneamente, utilizados em trechos da fachada onde deseja-se proteger
alguns ambientes sem isolá-los. Este elemento não podeÉ ser suprimido da
íachada.

ldentidade visual: são as placas e/ou letreiros que identificam o

estabelecimento de saúde. Devem ser confeccionadas em total conformidade
com o Manual de Marcos do Ministério da Saúde6, podendo haver a adoção de
outros elementos que caracterizem também a comunicação visual do próprio

ente. Este elemento não poderá seÍ supÍimido da fachada.

Então a orientação é para manter a concepção das fachadas, porém com
possibilidade de adaptação em situações excepcionais, contanto que ocorra de
maneira pontual levando-se em consideraÇão os cuidados acima mencionados.

Plat,bânda

Fl3!íâ {- imagcm iluíràtlyà MinlstóÍlo da Sôúd. - Prrrpêdlva UBS

"O Manual de MâÍcas da Saúde é or8anizado por progràma e está dirponÍvel no 5ite do Miniíério da Saúde em:

!SpslÁrwwgqX!úildglpt-br/centràis-de-Eonteúdo/Ínâíuâl-de-mâ..âs
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. Equipamentos e mobiliários

Conforme a Relação Nacional de Equipamentos ê Materiais Permanentes

financiáveis para o SUS (RENEM) foi criada por meio da Portaria GM/MS ns

3134, de 17 de dezembro de 2013 num estabelecimento de saúde do SUS, os

equipamentos devem ser tipificados conforme sua utilização, assim sua

clessificação segue o seguinte conceito:

- Equipamentos-Médico-Assistencial: Equipamentos ou Sistemas utilizados

direta ou indiretamente para diagnóstico, terapia e monitoração na assistência

à saúde da população.

- Equipamentos de Apoio: Equipamento ou sistema que compõe uma unidade

funcional, com características de apoio à área assistencial.

- Equipementos Gerais: Conjunto de móveis e utensílios com características de

uso geral, e não específico, da área hospitalar.

- Equipamentos de lnfraestrutura: Equipamentos ou Sistemas, que compõem as

instalações elétricas, eletrônicas, hidráulicas, fluido-mecânica ou de

climatização, de circulação vertical, destinados a dar suportê ao funcionamento

adequado das unidades assistenciais e aos setores de apoio.
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Os equipamentos e mobiliários compõem item já contemplados no projeto de

arquitetura sendo inseridos na planta baixa de layout, visto que a concepção

dos ambientes respeita o espaço e dimensões mínimos necessários para a
implementação dos equipamentos e mobiliários, garantindo espaço livre

perimetral pera essegurer o processo de trabalho pelas equipes assistenciais e

de apoio, e oportunizando espaço acessível.

O Relatório Técnico traz em sua parte final, a lista de equipamentos mínimos

por ambiente, sua alteração é considerada permissível no caso que houve

alteração do layout devido a adequações por necessidade por exemplo de

aumento de ponto de atendimento (como o número de poltronas na sala de

aplicação de medicamentos).

Quanto a aquisição o PAC Seleçôes de 2025 trouxe a possibilidade de aquisição

de combos de kit de equipamentos para UBS e Kit de equipamentos de

Telessáude, porém fica ratificado que as solicitaçôes acontecêm para unidades

existentes e em funcionamento na Rede de Saúde do SUS. No caso de obras a

orientação é, no momento oportuno entrar em contato com a SAPS do

Ministério da Saúde, a fim de confirmar as possibilidades de aquisição7 de

equipamentos e mobiliários para UBS.
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Quanto a instalação, os equipamentos e mobiliários devem ser contemplados

na UBS entre a conclusão da obra e a entrada em funcionamento, assim,

conforme a Portaria de Consolidação GM MS ne 6/2017, assim devendo

respeitar o prazo posto na supracitada norma, que cita:

lV - Etopo de Éntrodo em Funcionomento - oplicovel poto os objetos omplioção e

construçõo, Íose ínicioda com o inÍormoçõo sobre execuçõo de 100% do obro e Íinolizodo
com o inÍormoçõo sobre d doto de início do Íuncionomento e número do registro no
Codostro Nociondl de Estabelecimentos de ,oúde (CNES), devendo ser superodo dentro do
prdzo móximo de 90 (novento) dios, prorrogóveis por mois 90 (novento) díos. (Orígem: PRT

MS/CM 381/2017, Art. 7e, tv).

Desta forma a orientação é que o ente se atente ainda na etapa subsequente,

no caso a Etepã de Execução e Conclusão de Obra, sobre a modalidade de

aquisição dos equipamentos e mobiliários da UBS, afim de compatibilizar a

aquisição e logística de entrega dos itens dentro do momento oportuno pera a

instalação.

Eqúip.m.nto Médico-
A..l.lcrci.l
odoDrolóel.o

1

Flturà 7 - 
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c.nv. - Equlp.mcntos d. Âpolo

70 Minirtério de Sâúde dirponibilia ânualhênte a Caf,lil!ÀruijpÍfÁÊltaçái-CelÍllo$is ao Ministéíio da
Saúde que traz o cadápio dê possibilidades de solicitaçôês dos entes parà o Ministério da Saúde relacionados e

tonstruÉo dê obrds, aquisiÉo d€ equipâmentos, dentÍe outÍot correlacionando com os obietos espêcíÍiaos
(incluindo a UgS), além de elencaí aos tipos de Íecursos dlsponíveis por tipo de solicitação (ProSrdma/Âção;

Emêndâ Parlementâr/ Oíçâmento lmpositivo).
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6,3 Pontos possíveis para adequações e/ou adaptação

. Zoneamento municipal

O primeiro aspecto a ser considerado pelo gestor é a localização dentro do
município, analisando o quadrante onde a UBS será implantada. para isso, é
essencial consultar o Plano Diretor, quando existente, a fim de evitar a escolha

de áreas cujas diretrizes urbanísticas não permitam a instalação de um

estabelecimento de saúde.

É fundamental verificar se o terreno está situado em zonas com restrições

especÍficas, como áreas de interesse turístico, de preseÍvação de patrimônio

hístórico ou ambiental, incluindo aquelas classificadas como de preservação
permanente. A adoção desse cuidado evita indeferimentos futuros e possíveis

entreves legais, prevenindo a necessidade de buscar um novo terreno para

viabilizar a implantação da UBS.

. lmplantação no terreno
A amplantação do projeto referencial no terreno não está incluída no escopo do
Ministério da Saúde. Logo, a responsabilidade pela aprovação junto aos órgãos
competentes e pela realização das necessárias adequações, é dos entes que

aderirem ao projeto referencial. A implantação diz respeito a todas as ações
que viabilizam a execução do projeto referencial no terreno escolhido. lsso

inclui;

1.Ações prévias ao projeto: sondagem do solo, estudo topográfico,

terraplenagem (caso necessário), contenção e/ou drenagem (caso

necessário) compactação do terreno, dentre outros.

2. Ações de adequação do projeto referencial: entrada de águâ potável, saída

de esgotos, saída de águas pluviais, entrada de energia, estudo de conforto
embiental e revisão do projeto de fundação após as ações prévias ao
projeto, caso necessário.

3.Açôes de adequação da documentação do projeto referencial: ãtualização

das planilhas de orçamento, caderno de especificação e memorial
descritivo refletindo as adequações do projeto referencial.
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4.Execução de projetos específicos: acessibilidade, urbanização (calçadas,

iluminação externa, arruamentos, muros, paisagismo etc.), geração de energia

fotovoltaica (caso aplique) e outros projetos que eventualmente podem ser

solicitados por órgãos fiscalizadores para a obtenção de aprovações.

Para as ações de adequação do projeto caberá ao ente definir a melhor

modalidade para o certame licitatório, a fim de delimitar quais adequações

devem ser obrigatoÍiamente realizadas pela administração pública.

Oportunamente o ente poderá avaliar se alguns elementos poderão ser

licitados posteriormente (itens não essenciais ao pleno funcionamento), desde

que não interfira na prestação do serviço de saúde, assim como não incorra em

desobediência de normas técnicas e normas locais. Por exemplo, poderá ser

avaliado se alguns elementos de urbanização podem seÍ executados
posteríormente como vagas de estacionamento ou paisagismo.

Superadas estas ações caberá ao ente rever a planta de implantação do projeto

referencial, adequando a edificação e todos os elementos externos a sua

realidade. Eventualmente poderá avaliar a necessidade de uma planta de

situação, caso haja informaçôes sensíveis de serem observadas com lotes

vizinhos por exemplo.

Sobre o impacto do terreno em relação ao layout, historicamente, as UBS

possuem concepção em um único pavimento térreo, devido às suas premissas

organizecionais. Essa configuração possibilita a otimização dos fluxos

assistenciais, promovendo maior integração entre as equipes de saúde e
melhorando a qualidade do processo de trabalho, especialmente no tempo de

resposta ao atendimento.

Por essa razão, a escolha do terreno é um requisito fundamental pare víabilizar

e implantação do layout proposto sem a necessidade de alterações

significativas no projeto. O ideal é que o terreno apresente pouca variação de

declividade e dimensões adequadas à largura e profundidade previstas no

Projeto' 
24
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Além disso, é imprescindível analisar os Códigos de Obras e Posturas

municipais, considerando parâmetros como taxe de ocupação, recuos,

coêficiente de aproveitamento e a necessidade de vagas de estacionamento,

áreas para embarque e desembarque, bem como espaços para carBa e

descarga.

Caso seja necessário adequar o projeto em função das normas locais de uso do

solo, é fundamental que o gestor escolha um terreno que não exija alterações

que comprometam a configuração arquitetônica da UBS. Alterações que

desconfiguram os núcleos temáticos, a setoÍi2ação, os fluxos internos e os

acessos podem impactar negativamente a funcionalidade e a eficiência da

unidade.

Em caso de escolha de terreno com variação de declividade, o gestor deve se

atentar peía a acessibilidade na área extêrna da edificação.

. Verticalização

A verticalização pode ser uma necessidade de entes que não dispõe de terreno
público na devida localização com as dimensões mínimas recomendadas para a

implantação do pÍojeto referencial. Caso estritamente necessária, a

verticalização da planta poderá ser considerada. É importante, porém, ressalter

outros desafios que surgem a partir desta decisão:

(

Pode verticalizar??
Ílguíâ 8 - À.quivo Càmrà
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l.Coesão dos núcleos temáticos e suas interdependências (fluxos): os

núcleos temáticos não podem ser desarticulados em níveis diferentes, visto

que isso pode prejudicar a assistência de forma integrada ao paciente.

2. Acessibilidade: Deverá ser

respeitada a necessidade de

plataforma elou elevadores e

depender da legislação local e da

forma como se pretende

verticalizar. Nos casos de terrenos

com grande declividade, onde se

pretende a adoção de desníveis,

os mesmos cuidados devem ser

adotados através de rampas e/ou
plataformas seguindo as

recomendações das normas

técnicas vigentes.

I

I
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. Urbanização

O projeto de urbanização está intrinsecamente ligado à implantação do projeto

referencial no terreno. Todo o entorno da edifícação que comporta o EAS é

sugerido a partir de um terreno hipotético, incluindo as edificações auxiliares

como casa de bombas e depósito de resíduos. Essas edificações auxiliares

deverão ser adequadas no seu dimensionamento e posição para a realidade

local, sempre orientadas pelo arcabouço normativo e legal pertinente. Além das

edificações auxiliares, outros elementos de entorno são diretamente afetados

por essa implantação, como arruamentos e calçadas, vagas de estacionamento,

elementos de acessibilidade, iluminação externa etc. O projeto adequado e a
respectiva ART/RRT deverão ser incluídos no conjunto do projeto básico e/ou

executivo.

26
oovEttao t:oct/rL

14rNtSTÉRrO 0A
ar0DtM 5US+

girlo t rtcorÍravçÁo

,'â L'ftlr
tt

il t
I

1



7. Premissas para alterações do sistema construtivo

FEúo l0 - 

^rqutw 
C.ívâ

As premissas de construção são o conjunto de especificações técnicas que,

juntas definem o modelo construtivo e viabilizam a estimativa de custos da

construção através de uma planilha orçamentária. Sua eltêração é permitida
com ressalvas, pois algumas especificações estão intrinsicamente ligadas às

premissas de utilização do projeto, além de respeitar aos critérios das normas

sanitárias.

+
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O projeto de fundação referencial considera um terreno hipotético, tendo como

objetivo definir o valor de referência a ser repassado pelo orçamento do projeto

referencial. Mesmo com a carga igual, as soluções técnicas podem variar
conforme as particularidades do solo local, estabelecida com a sondagem. O

ente federativo poderá enfrentar uma das seguintes situações:

a) Caso o projeto de fundação disponibilizado pelo MS seja considerado

adequado ao terreno, mediante avaliação técnica por profissional habilitado,
será necessário o recolhimento da ART correspondentê ao projeto licitado, visto
que a responsabilidade técnica do projeto referencial não cobre as fundações

adequadas à implantação específica, cuja solução deve ser assegurada por
profissional localmente;

b) Caso o projeto de fundação fornecido pelo MS seja inadequado às

características do terreno, deverá ser desenvolvido um novo projeto por

profissional habilitado, com a devida ART recolhida.
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7.1 MovimentaÉo de Terra

Considerando possíveis inclinações ou desníveis no terreno destinado à

constÍução, o ente federativo pode precisar realizar adaptações visando
garantir a estabilidade de taludes, drenagem adequada do terreno (não

incluindo escoamento de águas pluviais), acessibilidade, entre outras
necessidades. O estudo técnico para o tratamento dos taludes e drenagem
(contenção, proteção vegetal, suavização de declives, valas drenantes, etc.)
deve ser executado por um profissional habilitado. Em algumas situações,
poderá ser necessária a elaboração de projeto estrutural específico para

contenção e/ou drenagem, realizado por profissional qualificado com
respectiva Responsabilidade Técnica (ART/RRT), sendo esses custos de
responsabilidade do ente federativo.

7.2 Fundações

\



7,3 Sistema Estruturàl

Alterações de sistema estrutural podem ensejãr grandes modificações na

solução arquítetônica (planta e cobertura). Por isso é importente que essa

decisão seja tomada com muito cuidado, e devido respaldo técnico. O ente
pode optar pelo entendimento que, diante de sua realidade local/regional,
pode haver ganhos para a administração com esse tipo de alteração. Sendo

assim, podem ser incorporadas soluções mistas entre estrutura de concreto

armado e estrutura metálica (por exemplo), assim como soluções de estrutura

autoportante. No caso de soluções autoportentes, é fundamental que seja

garantida (idealmente durante o processo de planejemento da contratação) a

perenidade do método, comprovada através de laudos técnicos coletados no

mercado ou em contratações similares da administração pública. A platibanda é

elemento necessário de proteção visual de componentes da cobertura
(incluindo equipamentos de ar-condicionado), portanto não serve parâmetros

apenas estéticos.

7.4 Vedações e Aberturas (Esquadriasl

Deve-se ter muita cautela com a alteração das vedações. A disposição dos

trechos em bloco de alvenaria representa também os elementos resistentes ao

fogo no Projeto de Segurança Contra lncêndio e Pânico (PSCIP). Ao alterar a

especificação das vedações o ênte deve levar em conta todas as questôes de

segurança inerentes a um EAS, como: resistência a chama, inflamabilidade,

isolamento acústico, resistência a impacto, perenidade do método etc.

Além disso deverá validar novamente

o Plano de Segurançe Contra lncêndio

e Pânico - PSCIP com profissíonal

engenheiro habilitado. De forma geral

todas as vedações internas da

edificação já foram previstas como

sistema leve (drywall), respeitando as

necessárias resistências à umidade.

I
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.-t I

29
oovlllto taDCa^tl\\Í'f, '."+ ur,ro Í rícorrr.qcio

Rt!6 12- Ârqulw (.m - sltLr. @.loml d. Obn

§

tl
I :i.-

MrNrstÊtro oA
aA0 Da



Caso opte por outra solução leve deve-se Barantir a capacidade do sistema de

suportar as cargas dos equipamentos fixos (com ajuda de reforços ou não). Os

abrigos externos (resíduos, cilindros, compressores e bombas) não podem ser

executados em outros sistemas que não alvenaria tradicional em blocos.

FBüã rl- A,quhó C.M - oMtó,|- lnLm. {dÍynlll

As esquadrias foram dimensionadas conforme o tamanho e a função de cada

ambiente, por meio de um software que utilizando um método automatizado e

que possibilita a identificação ágil e precisa de todas as janelas exigidas no

projeto, com suas medidas, materieis e a quantidade requerida para cada

espaço, simplificando o processo de planejamento e construção.

Desta forma, não é recomendável modificar essa configuração do projeto de

referência, tanto nas medidas como também na especificação do material. A

escolha dos perfis de alumínio, ao invés do metal por exemplo, foi pensada para

as regiões litorâneas que estão sujeitas à corrosão pela salinidade. Do mesmo

modo, para regiões sujeitas à seca por períodos longos, o uso de esquadrias de

madeira pode provocar empeno ou trincas com pouco tempo de uso.

Quanto es portas, as largures rêspeitam as exigências da Norme RDC neiolzffiz
ANVISA que remete para a ABNT:NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edifcações,

mobiliário, espaços e equipamêntos urbanos. Assim, es larguras mínimas

devem ser respeitedes. Quanto as especificeções, o recomendado é que o ente

siga o proposto em projeto, por questões técnicas e referentes a vida útil. 
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7.5 Cobertura

A cobertura pode ser alterada por consequência de alterações vindas do
projeto estrutural, mas não somêntê. A próprie altereção de algum ambiente da

planta pode ensejar a necessidade de reconfiguração das águas do telhado.
Nestes casos é fundamental garantir a posição e dimensão das calhas, assim

como sua conexão com as descidas de águas pluviais. Nos casos de alteração de

especificação do telhamento, deve ser revista a solução de estrutura das telhas,

além da inclinação mínima necessária.

7.6 Acabamentos: piso, parede e teto

Os acabamentos são os elementos apaÍentes que revestem as superfícies

horizontais e verticais, considerando piso, parede e teto. Constituem a maior
parte das superfícies de contato de pacientes e usuários em Estabelecimentos

Assistencieis a Saúde - EAS. Sua escolha deve ester alinhada às normatavas

vigentes, em especial, as portarias técnicas do Ministério da Saúde e as

resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), autarquia cujo

papel é regulamentar os ambientes de saúde, seus processos, insumos e

tecnologias.

Estas normativas orientam que as atividades exercidas em cada ambiente

determinam o risco senitário. Avaliar o risco sanitário é, portanto, fator inicial

da definição do material de acabamento a fim de mitigar riscos como o

biológico. Em esforço classificatório, a RDC Ne 50/2002 ANVISA estabelece os

seguintes critérios:

. Áreas críticas: ambientes com maior risco de transmissão de infecções,

onde são realizados procedimentos de risco, indêpendentemente da

presença de pacientes, ou onde há pacientes imunodeprimidos.
. Áreas semicríticas: espaços destinados a pacientes com doenças

infecciosas de baixa transmissibilidade ou condições não infecciosas.

. Áreas não críticas: demais áreas dos EAS que não são ocupadas por

pacientes e onde não ocorrem procedimentos de risco.
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Desta forma entende-se que as áreas críticas são aquelas onde o risco sanitário

é maior, e por isso devem ter os acabamentos mais rigorosos do ponto de vista

da uniformidade e da resistência à abresão dos métodos mais ÍigoÍosos de

higienização.

Pacificada e respeitada a criticidade do ambiente, podem-se considerar outros

fatores complemêntares para priorizar os critérios de escolha, como:

econômicos, sensoriais, ambientais, de conforto, qualidade etc. lmportante
observar também a abrangência das diferenças regionais, tanto na

disponibilidade quanto na mão de obra especializada para instalação de alguns

acabamêntos.

Assim os itens 7.6.1, 7.6.2 e 7.6.3 trazem sugestões de possibilidades

permissíveis quando da substituição dos materiais de acabamentos do projeto

referencial das UBS.

7.6.1 Piso

Para o piso da UBS, foi especificado o uso de piso do tipo granilite, marmorite
ou grenitine nos ambientes internos, com espessura de 8 mm e na cor off-
white, conforme indicado na prancha de paginação. A execução inclui mistura

em betoneira, colocação das juntas, aplicação no piso com quatro polimentos

realizados com politriz, estucamento, aplicação de selador e acabamento com

cera. Nas áreas externas, mantém-se a mesma especificação de material,
porém sem o polimento. O detalhamento se encontra na especificação de piso

e na planta técnica.

A escolha desse materiel se deve à
sua ampla utilização em

estabelecimentos de saúde em todo

o país, destacando-se por sua alta

durabilidade - o que proporciona

maior vida útil - e pela facilidade de

higienização proporcionada pela

superfície polida nos ambientes

internos.
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Contudo, para os entes que optarem por alterar essa especificação,

seguem abaixo ãs possibilidades indicadâs como alternativas técnicas
viáveis.
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